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1RPF: A responsabilidade pela inexatidão da declaração de ajuste
anual é da pessoa física declarante. A falta ou insuficiência de
retenção do imposto pela fonte pagadora não exonera o beneficiário
do rendimento de incluí-lo, para tributação na declaração anual.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Primeira Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Celso Alves Feitosa e Wilfrido Augusto Marques.

ED ON' P	 Â-R—O-DRIG ES
,--v-»PRESIDENTE
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ANTONIO DFREITAS DUTRA
RELATOR

FORMALIZADO EM: 2 1 JUN 2002

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: ANTONIO DE
FREITAS DUTRA, MARIA GORETTI DE BULHÕES CARVALHO, VICTOR LUIS DE
SALLES FREIRE, LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO, VERINALDO HENRIQUE DA
SILVA, JOSÉ CARLOS PASSUELLO, IACY NOGUEIRA MARTINS MORAIS, JOSÉ
CLÓ VIS ALVES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES e MANOEL ANTONIO
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GADELHA DIAS. Ausentes momentaneamente os Conselheiros Remis Almeida
Estol, Cândido Rodrigues Neuber e Mário Junqueira Franco Júnior.
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Recurso n°. : RP/106-0.568
Recorrente : FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

A FAZENDA NACIONAL por seu Procurador junto à Sexta Câmara
do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre à Câmara Superior de Recursos
Fiscais, pleiteando a reforma do Acórdão n° 106-11.690 de 23/01/2001 (fls. 78/90)
através do qual foi cancelado o lançamento e está assim ementado:

"IR—FONTE — REPOSIÇÃO SALARIAL: Quando a fonte assumir o
ônus do imposto devido pelo beneficiário, a importância paga,
creditada, empregada, remetida ou entregue, será considerada
líquida, cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto,
sobre o qual recaíra o imposto quando houver falta ou inexatidão de
recolhimento do imposto devido na fonte, será iniciada a ação fiscal,
para a exigência do imposto, pela repartição competente que
intimará a fonte ou seu procurador a efetuar o recolhimento do
imposto devido."

O Sr. Procurador com base no inciso I do artigo 32 do Regimento
Interno dos Conselhos de Contribuintes recorre da decisão conforme consta às fls.
92/99 que leio na íntegra em Sessão.

Pelo Despacho n° 106-1.446 (fls. 100/101) da Presidente da
Câmara recorrida foi dado seguimento ao recurso especial.

O contribuinte devidamente cientificado não apresentou contra-
razões.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro ANTONIO DE FREITAS DUTRA, Relator

O recurso preenche as formalidades legais, dele conheço.

Conforme já mencionado no relatório a matéria litigada nos autos diz

respeito a imposto de renda pessoa física IRPF do exercício de 1.997, ano

calendário de 1.996.

O contribuinte incluiu em sua declaração de ajuste anual a quantia

de R$ 5.297,60 como isento e não tributável.

A Câmara recorrida em sua maioria votou por cancelar o

lançamento baseada no entendimento que a fonte pagadora assumiu o ônus do

imposto devido pelo beneficiário.

Todavia compulsando-se os autos nada leva a esta convicção.

No caso do imposto de renda na fonte a legislação que obriga as

fontes pagadoras a reterem e recolherem o imposto não exonera ou exclui a

responsabilidade do contribuinte e nem atribui-lhe caráter supletivo; o imposto retido

será considerado como redução do apurado na declaração de rendimentos. Não se

pode transferir para a fonte pagadora uma obrigação que era do contribuinte ou seja

de fazer sua declaração exata conforme determina a legislação.

Já na hipótese de imposto calculado e devido na declaração de

ajuste anual, o sujeito passivo é o beneficiário do rendimento, não estando portando

a autoridade criando um responsável não previsto em lei.
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No caso em pauta, o que está sendo exigido é o valor do imposto de

renda pessoa física devido no ano — calendário 1996, e não imposto de renda na

fonte, portanto, correto o lançamento em nome do beneficiário do rendimento.

Não há uma vinculação entre a obrigatoriedade da fonte PJ ou PF e
1a obrigatoriedade da inclusão correta dos rendimentos dentro dos títulos previstos

na declaração anual; também não existe uma subordinação de uma a outra ou seja

a hipótese de se cobrar do beneficiário somente depois de conferido se as fontes

pagadoras recolheram corretamente o imposto por ocasião do pagamento.

Se admitíssemos, por absurdo, a premissa de que rendimentos

recebidos de pessoa jurídica somente pudessem ser tributados na fonte, como

implicitamente sugere o recursante estaríamos jogando por terra o ajuste previsto

no artigo 13 da Lei n° 8.383/91, pois o contribuinte poderia ter por exemplo duas

fontes de renda de pessoa jurídica cada uma tributada na fonte à alíquota de 15% e

na declaração a soma dos rendimentos o colocassem no patamar dos 25%;

admitindo a inexistência de outras deduções, embora as retenções na fonte

estivessem corretas restaria ao contribuinte imposto a pagar decorrente do ajuste

efetuado por ocasião da declaração. Além do mais o ajuste além de considerar

rendimentos de fontes tanto de PF como de PJ, é nele que o contribuinte tem a

oportunidade de realizar as deduções previstas para a declaração anual assim o

resultado do ajuste embora leve em conta o imposto retido pelas fontes pagadoras

no caso de rendimentos componentes da base de cálculo anual não há uma

subordinação ou dependência de um em relação ao outro. Ou seja quando a

legislação impõe à fonte pagadora a obrigação de reter o imposto não modifica o

sujeito passivo a obrigação tributária que continua sendo a pessoa que adquiriu a

disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos.

O fato do contribuinte não ter incluído o referido rendimento entre as

verbas tributáveis como determina a legislação em sua declaração de rendimentos
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implica automaticamente em considerá-la inexata pois reduziu a base de cálculo do

imposto e por conseqüência o próprio tributo.

Sendo a declaração inexata, cabe então o lançamento de ofício nos

termos do artigo 889 inciso III do RIR/94.

O fato de circularem notícias sobre o pagamento livre de imposto de

renda, não exime o contribuinte de incluí-los como tributáveis e sua declaração, nos 	 (

termos da legislação vigente, somente podendo incluí-los em outras rubricas

quando expressamente a lei prever. O manual para preenchimento da declaração

anual de 1997 trouxe em sua página 9 os títulos dos rendimentos isentos e não

tributáveis e pequenos esclarecimentos sobre cada um deles; poderia o

contribuinte, em caso de dúvida, procurar o plantão fiscal da Receita Federal, órgão

que tem competência para se pronunciar sobre o assunto.

Quanto a alegação de que a manutenção da exigência abriria

precedente perigoso cabe ressaltar que se a fonte pagadora deixar de reter e

recolher o imposto de renda na fonte, nos termos da legislação já mencionada,

poderá a autoridade administrativa exigir o seu recolhimento, porém somente

poderá faze-lo até a data da entrega da declaração de rendimento anual por parte

do beneficiário se este incluir o rendimento como tributável pois ele é o sujeito

passivo da obrigação tributária quanto aos valores constantes de sua declaração.

Assim não tendo terá prestado declaração inexata nenhum tributo ou multa será

lançado conta a pessoa física.

No caso em exame não há notícia de que a fonte pagadora tenha

assumido o ônus do imposto e mesmo que houvesse isso não modificaria a

obrigação do contribuinte em prestar declaração exata ou seja incluindo os

rendimentos de acordo com os títulos nela previstos e amparados na legislação

vigente.

6



Processo n°. : 10820.001376/99-36
Acórdão n°	 : CSRF/01-03.856

Mesmo que o contribuinte incluísse os rendimentos como tributáveis
a fonte pagadora não ficaria isenta pois estaria sujeita a multa prevista no artigo 984
do RIR194, resultando no final em encargo financeiro maior pois teria entregue ao
beneficiário o total do rendimento sem a dedução do IR e ainda teria o ônus da
multa.

A alegação de instrução ou persuasão não têm qualquer
fundamento, isso porque ninguém se escusa de cumprir a lei alegando desconhece-
Ia. Se alguém aconselha ou induz pessoa a cometer um delito e essa comete a
responsabilidade continuará sendo do delinqüente. A legislação é clara quanto à
tributalidade da verba recebida, assim no momento do preenchimento da declaração
deveria o contribuinte cumpri-la.

Desta forma, pela argumentação acima voto por DAR provimento ao
recurso especial da FAZENDA NACIONAL restabelecendo assim o lançamento
original.

É o meu voto.

Sala das Sessões - DF, em 15 de abril de 2002.
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ANTONIO DE FREITAS DUTRA
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